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Negado recur so sobre critérios para escolha de procurador regional

Alegando incompeténcia da corte, 0 ministro do Supremo Tribunal Federal Celso de Méllo

negou recurso movido pelo Ministério Publico Federal sobre disputa relativa ao modelo de designacéo
do procurador regional dos Direitos do Cidaddo. A decisdo transitou em julgado, e os autos foram
remetidos a origem.
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Ministro argumentou que ndo ha, no caso, ofensa direta ao texto constitucional

Em sua decisdo, Celso de Mello afirmou que a suposta ofensa ao texto constitucional ocorreriapor via
reflexa e sua constatacdo reclamaria formulacéo de juizo prévio de legalidade. “Nao se tratando de
conflito direto e frontal com o texto da Constitui¢éo, como exigido pelajurisprudéncia da corte, torna-se
inviavel o acesso aviarecursal extraordinéria’, explicou.

No caso em questdo, o Tribunal Regional Federal da 32 Regido (SP e MS), ao analisar recurso, havia
determinado a exting&o de ac&o civil publica gjuizada pelo procurador regional dos Direitos do Cidadéo
contra uma empresa que atua no estado de S&o Paulo. Para o TRF-3, o procurador ndo tinha competéncia
para o ato devido as regras adotadas para a escolha do ocupante do cargo. Esse entendimento tomou
como base o fato de o critério usado ser a eleicdo em chapas, e ndo mérito e antiguidade.

Segundo o acérddo do TRF-3, ainda que o Estatuto do Ministério Pablico (Lei Complementar 75/1993)
preveja a designacdo do procurador regional dos Direitos do Cidad&o pelo procurador-geral da
Republica, medida é apenas um ato de finalizac&o dos procedimentos de reconhecimento do mérito
ou da antiguidade. “ A designacéo do agente politico é ato final, de formalizacdo burocréatica, dos
procedimentos de promogdo e remocao. A sua previsdo normativa néo legitima a criagéo de nova
sistematica de cooptacdo dos agentes politicos.” Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STF.

Clique aqui paralei a decisdo do ministro Celso de Mello.
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